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EMENTA 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - ARQUIVO ELETRÔNICO - ENTREGA EM 

DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO - SINTEGRA. Constatada a entrega em 

desacordo com a legislação, de arquivos eletrônicos referentes ao inventário e 

código de produto ou serviço, conforme previsão nos arts. 10 e 11, ambos do 

Anexo VII do RICMS/02. Exigência da Multa Isolada prevista no art. 54, inciso 

XXXIV alínea “a” da Lei nº 6.763/75. Acionado o permissivo legal, art. 53, §§ 

3º, 13 e 14 da citada lei, para cancelar a multa isolada. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a constatação de entrega em desacordo com a 

legislação de arquivos eletrônicos, relativos ao inventário e aos códigos de produtos ou 

serviços, infringindo determinações previstas nos arts. 10, caput e § 5º, e 11, caput e § 

1º, ambos do Anexo VII do RICMS/02. 

Exige-se a Multa Isolada capitulada no art. 54, inciso XXXIV, alínea “a” da 

Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu 

representante legal, Impugnação às fls. 26/28, contra a qual a Fiscalização manifesta-se 

às fls. 51/53. 

DECISÃO 

Decorre, o presente lançamento, da constatação de que a Autuada entregou, 

em desacordo com a legislação, os arquivos eletrônicos no período de 2016 a 2019, 

relativos à emissão de documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais. 

De acordo com os documentos “Contagem de Tipo de Registro”, acostados 

pela Fiscalização às fls. 06, 09, 11, 12, 13, 16, 18, 21, 23, 24, verifica-se que a ora 

Impugnante entregou os arquivos eletrônicos em desacordo com a legislação vigente, 

tendo em vista que  não continham os registros “tipo 74” (inventário) do período de 

2016 a 2019 e “tipo 75” (código de produto ou serviço) dos meses de junho, julho e 

agosto de 2017, março de 2018, janeiro e março de 2019. 
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A obrigatoriedade de entregar, mensalmente, os arquivos eletrônicos 

solicitados pela Fiscalização, encontra-se prevista nos arts. 10, caput e § 5º, e 11, caput 

e § 1º, ambos do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 10 – Os contribuintes de que tratam o § 1º 

do artigo 1º desta Parte e o § 7º deste artigo 

manterão arquivo eletrônico referente à 

totalidade das operações de entrada e de saída de 

mercadorias ou bens e das aquisições e prestações 

de serviços realizadas no período de apuração, 

contendo o registro fiscal dos documentos 

recebidos e emitidos. 

(...) 

§ 5º - O contribuinte, observado o disposto nos 

artigos 11 e 39 desta Parte, fornecerá o arquivo 

eletrônico de que trata este artigo, atendendo às 

especificações descritas no Manual de Orientação 

previsto na Parte 2 deste Anexo, vigente na data 

de sua entrega. 

(...) 

Art. 11 – A entrega do arquivo eletrônico de que 

trata o art. 10, observado o disposto no art. 39, 

todos desta Parte, será realizada, mensalmente, 

mediante sua transmissão, via internet, para a 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, 

até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao das 

operações e prestações. 

§ 1º - O contribuinte deverá verificar a 

consistência do arquivo, gerar a mídia e 

transmiti-la, utilizando-se da versão mais 

atualizada do programa validador SINTEGRA e do 

programa transmissor TED, obtidos no endereço 

eletrônico da Secretaria de Estado da Fazenda de 

Minas Gerais na internet (www.sef.mg.gov.br). 

(...) 

De acordo com o disposto no art. 10, no seu § 5º, retrotranscrito, os 

contribuintes (usuários de Processamento Eletrônico de Dados - PED para emissão de 

documento fiscal e ou escrituração de livro fiscal e de Emissor de Cupom Fiscal - ECF) 

devem entregar arquivo eletrônico contendo a totalidade das operações realizadas no 

período de apuração, o registro fiscal dos documentos recebidos e emitidos, observadas 

as especificações prescritas no Manual de Orientação previsto na Parte 2 do Anexo VII 

do RICMS/02, vigentes na data da entrega do arquivo. 

Já a norma ínsita no art. 11, § 1º, determina que ao contribuinte cabe 

verificar a consistência dos arquivos gerados e transmiti-los, via internet, para a 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais.  

O fato apurado não é combatido pela Autuada que reconhece o 

cometimento da infração quando alega, em sede de impugnação, que a entrega em 

desacordo decorreu do fato de a empresa possuir software terceirizado de gestão fiscal 

e de seu quadro de funcionários não possuir programadores com habilidade ou 
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capacidade de avaliar arquivos digitais gerados por tal sistema. E, ainda, por se tratar 

de informações que compõe o arquivo eletrônico digital SINTEGRA o mesmo é 

submetido ao Validador disponibilizado pela Secretaria de Estado e, caso não apresente 

inconsistências, é remetido eletronicamente. 

A Impugnante alega também, em sua peça de defesa, que em nenhum 

momento teve o intuito de lesar o Fisco, uma vez que, segundo ela, os registros 74 e 75 

não influenciaram nos valores apurados e devidos ao SIMPLES NACIONAL. 

A Autuada anexa, junto à impugnação, o recibo de transmissão dos arquivos 

enviados com as devidas correções e certidões negativas de débitos tributários da 

empresa. 

Por fim, a Impugnante requer o cancelamento do Auto de Infração com base 

no art. 53, § 3º da Lei nº 6.763/75 e pelo fato de a empresa ser ré primária. 

As razões levantadas pela Impugnante não têm o condão de eximi-la do 

cumprimento da obrigação acessória, devidamente prevista na legislação.  

A infração descrita neste Auto de Infração é formal e objetiva. Portanto, 

havendo o resultado previsto na descrição normativa, qualquer que seja a motivação ou 

ânimo do agente, tem-se por configurado o ilícito, nos termos do art. 136 do Código 

Tributário Nacional – CTN, que prescreve que a intenção do agente é irrelevante para a 

tipificação do ilícito fiscal. 

Insta observar que os arquivos eletrônicos transmitidos por contribuintes, 

desde que consistentes, permitem à Fiscalização realizar auditorias fiscais e/ou 

contábeis com maior eficiência, sem a necessidade de manusear volumes excessivos de 

livros e documentos fiscais. 

Ressalta-se que, tratando-se de matéria tributária, o ilícito tipificado na 

legislação pode advir de descumprimento de obrigação principal, tal como a falta de 

pagamento do tributo, ou de descumprimento de obrigação acessória, como o não 

atendimento a deveres instrumentais ou formais. É exatamente esta segunda hipótese 

de que ora se trata. Entretanto, em qualquer das hipóteses, verifica-se a não prestação 

de uma obrigação imposta pela lei ou legislação tributária. 

Assim, caracterizada a infração apontada pela Fiscalização, encontra-se 

correta a exigência, por período, da penalidade capitulada no art. 54, inciso XXXIV, 

alínea “a” da Lei nº 6.763/75, in verbis: 

Art. 54 - As multas para as quais se adotará o 

critério a que se refere o inciso I do caput do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXXIV - por deixar de entregar, entregar em 

desacordo com a legislação tributária ou em 

desacordo com a intimação do Fisco ou por deixar 

de manter ou manter em desacordo com a legislação 

tributária arquivos eletrônicos referentes à 

emissão de documentos fiscais, à escrituração de 

livros fiscais ou à Escrituração Fiscal Digital: 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

22.295/19/2ª  4
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 08/11/2019 - Cópia WEB 

a) 3.000 (três mil) Ufemgs por período de 

apuração, independentemente de intimação do 

Fisco; 

b) b) 5.000 (cinco mil) Ufemgs por período de 

apuração e a cada intimação do Fisco, após a 

aplicação da penalidade prevista na alínea 

“a” e verificado o descumprimento da 

obrigação no prazo fixado na intimação. 

A norma acima transcrita deixa claro que, primeiramente, a Fiscalização 

cobrará uma penalidade no montante de 3.000 (três mil) UFEMGS por período de 

apuração, para, só após, exigir 5.000 (cinco mil) UFEMGS. 

Cabe salientar que a Fiscalização corretamente aplicou a penalidade a que 

se refere a alínea “a” desse dispositivo legal relativamente ao período autuado, tendo 

em conta tratar-se da primeira autuação. 

A propósito dessa penalidade, convém esclarecer que, anteriormente a 

30/06/17, a legislação previa a mesma sanção (no caso, cinco mil UFEMGs) para cada 

uma das infrações, tanto para a primeira quanto para as subsequentes. 

Confira-se: 

Art. 54 - As multas para as quais se adotará o 

critério a que se refere o inciso I do caput do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

Efeitos de 1º/11/2003 a 30/06/2017 - Redação dada 

pelo art. 29 e vigência estabelecida pelo art. 

42. I, ambos da Lei 14.699/2003: 

“XXXIV - por deixar de entregar, entregar em 

desacordo com a legislação tributária ou em 

desacordo com a intimação do Fisco ou por deixar 

de manter ou manter em desacordo com a legislação 

tributária arquivos eletrônicos referentes à 

emissão de documentos fiscais e à escrituração de 

livros fiscais - 5.000 (cinco mil) UFEMGs por 

infração.” 

Entretanto, destaca-se que o CTN assim determina em seu art. 106, in 

verbis: 

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato 

pretérito: 

(...) 

II - tratando-se de ato não definitivamente 

julgado: 

a) quando deixe de defini-lo como infração; 

b) quando deixe de tratá-lo como contrário a 

qualquer exigência de ação ou omissão, desde que 

não tenha sido fraudulento e não tenha implicado 

em falta de pagamento de tributo; 
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c) quando lhe comine penalidade menos severa que 

a prevista na lei vigente ao tempo da sua 

prática. 

Como, no caso em tela, a referida penalidade foi exigida pela primeira vez, 

deverá ser exigida no montante de 3.000 (três mil) UFEMGS por período de apuração, 

nos termos do art. 106, inciso II, alínea “c” do CTN. 

Entretanto, uma vez que ficou constatado que a infração não resultou em 

falta de pagamento de imposto, a Câmara, utilizando-se de sua faculdade, aplica o 

permissivo legal, conforme disposto nos §§ 3º, 13 e 14 do art. 53 da Lei nº 6.763/75, 

para cancelar a multa isolada. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Em seguida, por maioria de votos, 

em acionar o permissivo legal para cancelar a multa isolada. Vencida a Conselheira 

Ivana Maria de Almeida, que acionava o permissivo para reduzi-la a 5% (cinco por 

cento) do seu valor. Participaram do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros 

Heldo Luiz Costa (Revisor) e Ivana Maria de Almeida. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2019. 

Wagner Dias Rabelo 

Relator 

André Barros de Moura 

Presidente 
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